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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TERMO INICIAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INCAPACIDADE LABORAL. 
1. A jurisprudência do STJ entende que, por aplicação analógica da 
Súmula nº 278/STJ, em se tratando de acidente de trânsito que possa 
causar a incapacidade ou a redução da capacidade para o trabalho, 
eventual pretensão acionável, nela baseada, só nasce com a ciência 
inequívoca da ocorrência da referida sequela. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 14 de outubro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TERMO INICIAL. PRAZO 
PRESCRICIONAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INCAPACIDADE LABORAL. 
1. A jurisprudência do STJ entende que, por aplicação analógica da 
Súmula nº 278/STJ, em se tratando de acidente de trânsito que possa 
causar a incapacidade ou a redução da capacidade para o trabalho, 
eventual pretensão acionável, nela baseada, só nasce com a ciência 
inequívoca da ocorrência da referida sequela. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por J. K. FERREIRA 

TERRAPLANAGEM LTDA. contra a decisão que conheceu do recurso especial para 

negar-lhe provimento (e-STJ fls. 600/604).

Nas presentes razões (e-STJ fls. 613/625), a agravante reitera os 

argumentos anteriores, no sentido de que não pode ser aplicada a Súmula nº 

278/STJ, tendo em vista que esta seria restrita às demandas de seguro DPVAT, 

situação não contemplada nos autos.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Impugnação às e-STJ fls. 634/644.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, como já esclarecido, no caso dos autos, quanto ao termo inicial 

do prazo prescricional (arts. 189 e 206, § 3º, inciso V, do Código Civil), o acórdão 

recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte no sentido de que, por 

aplicação analógica da Súmula nº 278/STJ, em se tratando de acidente de 
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trânsito que pode causar a incapacidade ou a redução da capacidade para o 

trabalho, eventual pretensão acionável, nela baseada, só nasce com a ciência 

inequívoca da ocorrência da referida sequela.
A propósito:

 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAL E 
ESTÉTICO C/C PENSÃO MENSAL VITALÍCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
LESÃO CAUSADORA DE SEQUELA DEFINITIVA. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 278/STJ. CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DA INCAPACIDADE PERMANENTE PARA O TRABALHO.
1. Ação de compensação por danos moral e estético c/c pensão mensal 
vitalícia ajuizada em 01/12/2018, da qual foi extraído o presente recurso 
especial, interposto em 29/11/2021 e concluso ao gabinete em 01/08/2022.
2. O propósito recursal é decidir sobre o termo inicial do prazo prescricional 
para o exercício da pretensão indenizatória deduzida em virtude de sequela 
definitiva causada por acidente de trânsito.
3. Na linha do que estabelece a súmula 278/STJ, em se tratando de acidente 
de trânsito que causa, no ofendido, a incapacidade ou a redução da sua 
capacidade para o trabalho, a pretensão acionável, nela baseada, só nasce 
com a ciência inequívoca da ocorrência da referida sequela, antes da qual, 
inclusive, sequer é possível exigir a pensão à que alude o art. 950 do 
CC/2002.
4. Hipótese em que foi afastada a prescrição porquanto entre a ciência 
inequívoca da sequela definitiva - 08/12/2015 - e o ajuizamento desta ação - 
01/12/2018 - não transcorreram mais de 3 anos.
5. Recurso especial conhecido e desprovido" (REsp nº 2.033.839/SP, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/8/2023, 
DJe de 24/8/2023).  
 
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. LAUDO MÉDICO. 
RECURSO REPETITIVO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n.º 1.388.030/MG, consolidou o entendimento no 
sentido de que: 'i.1. O termo inicial do prazo prescricional, na ação de 
indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca do caráter 
permanente da invalidez;
i.2. Exceto nos casos de invalidez permanente notória, a ciência inequívoca 
do caráter permanente da invalidez depende de laudo médico, sendo relativa 
a presunção de ciência' (EDcl no REsp 1.388.030/MG, julgado pelo rito do 
art. 543-C do CPC/1973, Segunda Seção, Dje de 12/11/2014).
2. Agravo interno no recurso especial não provido" (AgInt no REsp 
1.747.204/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 11.2.2019, DJe 13.2.2019).

 
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que a impugnação, no 
agravo, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz a 
preclusão das matérias não impugnadas.
2. Termo inicial do prazo prescricional para exercício da pretensão 
indenizatória atinente à invalidez permanente. 2.1. A Segunda Seção, no 
âmbito de julgamento de recurso especial representativo da controvérsia 
(artigo 543-C do CPC/73), reafirmou o entendimento, cristalizado na Súmula 
278 desta Corte, no sentido de que 'o termo inicial do prazo prescricional, na 
ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca do 
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caráter permanente da invalidez' (REsp 1.388.030/MG, Rel. Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, julgado em 11.06.2014, DJe 01.08.2014). 2.2. Nessa 
perspectiva, o referido órgão julgador, também no bojo do repetitivo, assentou 
que, exceto nos casos de invalidez permanente notória (amputação de 
membro, entre outros), ou naqueles em que o conhecimento anterior resulte 
comprovado na fase de instrução, a vítima do acidente de trânsito tem 
ciência inequívoca do caráter permanente de sua incapacidade na data da 
emissão do laudo médico pericial (EDcl no REsp 1.388.030/MG, julgado em 
27 .08.2014, DJe 12.11.2014). Tal exegese decorreu da constatação da 
inexistência de norma legal autorizando o julgador 'a presumir a ciência da 
invalidez a partir de circunstâncias fáticas como o decurso do tempo, a não 
submissão a tratamento ou a interrupção deste'. 2.3.
Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte.
Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp nº 1.584.367/GO, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 
26/6/2018).  

 
Incide, na espécie, a Súmula nº 568/STJ, segundo a qual "O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Além disso, quanto ao ponto, alterar as conclusões adotadas pelo Tribunal 

de origem acerca da ciência inequívoca da invalidez permanente para o início da 

contagem do prazo prescricional demandaria o revolvimento do acervo fático- 

probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, 

consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA 
EM GRUPO. PRAZO PRESCRICIONAL ÂNUO. PRECEDENTES. TERMO 
INICIAL. REEXAME DE PROVA. APLICAÇÃO DAS SÚMULA NºS 7, 101 E 278 
DO STJ. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prazo prescricional para o segurado ajuizar ação contra a seguradora, 
buscando pagamento de indenização por invalidez, com base em seguro em 
grupo, é de 1 ano e começa a fluir da data em que teve ciência inequívoca de 
sua incapacidade (Súmulas nºs 101 e 278 do STJ).
2. Chegar à conclusão diversa acerca da data da ciência inequívoca da 
invalidez permanente e do termo inicial do prazo de prescrição, aferidos com 
base nas provas dos autos, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ.
[...] 4. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.577.481/PR, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 26.4.2016, DJe 
3.5.2016).

 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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LAURENCE POSSEBON - RS101625

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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